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Apelação Cível nº 0809175-75.2022.8.19.0206 

 

Apelantes: Abel Pereira e outros 

Apelada: Ternium Brasil Ltda. (sucessora de Ternium Brasil S.A.) 

Relator: Desembargador Antônio Marreiros da Silva Melo Neto  

 
 

DIREITO AMBIENTAL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO 
CÍVEL. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MATERIAIS E 
MORAIS. PESCADORES ARTESANAIS. ALEGAÇÃO DE 
DANO AMBIENTAL DECORRENTE DE VAZAMENTO DE 
FINOS DE CARVÃO. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA. 
IMPROCEDÊNCIA MANTIDA. 
 
I. CASO EM EXAME 
 
1. Recurso de apelação interposto contra sentença que 
julgou improcedentes os pedidos de indenização por danos 
materiais e morais formulados por pescadores artesanais em 
face de empresa do setor siderúrgico, em razão de suposto 
vazamento de finos de carvão ocorrido em 16-03-2021 no 
Canal São Francisco e Baía de Sepetiba. 
 
2. Os autores alegaram que o evento teria inviabilizado a 
atividade pesqueira e comprometido seu sustento, 
requerendo tutela de urgência e indenização por danos 
materiais e morais. 
 
3. A sentença de primeiro grau indeferiu a tutela de urgência, 
rejeitou as preliminares de ilegitimidade ativa e gratuidade de 
justiça, indeferiu a inversão do ônus da prova quanto à 
condição de pescador, deferiu a inversão quanto ao dano 
ambiental, determinou a suspensão do feito para realização 
de prova pericial em ação paradigma e, ao final, julgou 
improcedentes os pedidos por ausência de comprovação do 
dano, do nexo causal e da condição regular de pescador. 
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 
 
4. Há duas questões em discussão: (i) saber se houve 
cerceamento de defesa pela não realização de prova oral e (ii) 
saber se restaram comprovados o dano ambiental, o nexo de 
causalidade e a condição de pescador profissional 
contemporânea aos fatos, aptos a ensejar a responsabilidade 
civil da ré. 
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III. RAZÕES DE DECIDIR 
 
5. Não há cerceamento de defesa quando o juízo fundamenta 
a desnecessidade de produção de prova oral diante da 
suficiência e robustez da prova pericial judicial emprestada 
de ação paradigma, produzida sob contraditório. 
 
6. A responsabilidade civil objetiva por dano ambiental exige 
a demonstração do dano efetivo, do nexo causal entre a 
conduta do agente e o prejuízo alegado, e da condição 
regular do autor como pescador profissional à época dos 
fatos. 
 
7. O laudo pericial judicial atestou que o material vertido 
tratava-se de águas pluviais com fator de toxicidade oito 
vezes inferior ao limite regulamentar, sem evidências de 
poluição, mortandade de peixes ou impacto negativo à 
atividade pesqueira, sendo as oscilações ambientais 
atribuídas ao deficiente saneamento básico local. 
 
8. Os autores não comprovaram a condição de pescadores 
profissionais contemporânea ao evento, apresentando 
documentos com validade expirada ou declarações 
extemporâneas, em desacordo com o Tema 680 do STJ. 
 
9. A ausência de comprovação do dano, do nexo causal e da 
legitimidade ativa afasta o dever de indenizar, não sendo 
suficiente a mera alegação genérica de inserção em grupo 
potencialmente atingido. 
 
10. Não se verifica litigância de má-fé, mas adverte-se quanto 
à reiteração de recursos manifestamente infundados. 
 
IV. DISPOSITIVO E TESE 
 
11. Recurso de apelação conhecido e não provido. Sentença 
de improcedência mantida. 
 
_Tese de julgamento_: "1. Não há cerceamento de defesa 
quando a instrução probatória é suficiente e a prova pericial 
judicial afasta a necessidade de produção de prova oral. 2. A 
responsabilidade civil objetiva por dano ambiental exige a 
comprovação do dano, do nexo causal e da condição regular 
de pescador profissional à época dos fatos. 3. A ausência de 
comprovação desses elementos afasta o dever de indenizar." 
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_Dispositivos relevantes citados_: CF/1988, art. 225; Lei nº 
6.938/1981, art. 14, § 1º; CPC, arts. 373, I, 370, 371, 932, IV, a, 
85, § 11, 98, § 3º; CC, arts. 186, 927. 
 
_Jurisprudência relevante citada_: STJ, REsp 1.354.536/SE 
(Tema 680); TJRJ, Apelação nº 080202196.2024.8.19.0024, 
Rel. Des. Cherubin Helcias Schwartz Júnior, j. 27/01/2026; 
TJRJ, Apelação nº 0821388-79.2023.8.19.0206, Rel. Des. 
Luciano Saboia Rinaldi de Carvalho, j. 03/08/2026. 
 

 
DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

Cuidam os autos de recurso de apelação interposto pelos autores contra 

a sentença proferida pelo juízo do 4º Núcleo de Justiça 4.0 — Direito Ambiental, que 

julgou improcedentes os pedidos formulados na ação indenizatória proposta por Abel 

Pereira, Adalberto Teixeira Santana, Ademilson Coelho de Almeida, Ademir 

Barcelos e Ademir Santana contra Ternium Brasil LTDA. 

Os autores propuseram a presente ação reparatória em 30-11-2023, 

alegando que residem em Itaguaí e Mangaratiba e exercem a profissão de pescadores 

artesanais no Canal São Francisco e na Baía de Sepetiba. Sustentam que no dia 16-

03-2021 ocorreu um vazamento de grandes proporções de finos de carvão originado 

do pátio de matérias-primas do complexo industrial da empresa ré. Afirmam que o 

referido evento ambiental, caracterizado pela formação de uma mancha escura na 

lâmina d'água (leigamente denominada de 'língua negra'), provocou elevada 

toxicidade no ecossistema e severa mortandade de peixes, inviabilizando por 

completo o exercício da atividade pesqueira e comprometendo o sustento familiar de 

cada autor pelo prazo estimado de vinte e quatro meses. À base de tais assertivas, 

requereram a concessão de tutela de urgência antecipatória para o recebimento 

mensal de um salário-mínimo pelo período de vinte e quatro meses e, ao final, a 

condenação definitiva da ré ao pagamento de R$ 26.000,00 (vinte e seis mil reais) 

para cada autor a título de danos materiais, além de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil 

reais) por danos morais individuais. Atribuíram à causa o valor de R$ 257.000,00 

(duzentos e cinquenta e sete mil reais), instruindo a inicial com declarações de 

residência, autodeclarações de ofício assinadas por testemunhas e protocolos de 

SisRGP. 

O pedido de concessão da tutela de urgência antecipatória formulado 

pelos autores foi indeferido pelo juízo singular, fundamentando-se na necessidade de 

dilação probatória técnica e na ausência de elementos contemporâneos que 

comprovassem o perigo de dano eminente ou a probabilidade do direito. 
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Devidamente citada, a ré apresentou defesa sob a forma de contestação, 

arguindo, preliminarmente, a ilegitimidade ativa dos autores, diante da falta de prova 

da qualidade regular de pescadores profissionais à época dos fatos sob a ótica do 

Tema 680 do STJ, bem como impugnou a concessão do benefício da gratuidade de 

justiça. No mérito, a ré aduzira a total ausência de responsabilidade civil e o acerto de 

suas condutas técnicas. Argumentara que o incidente ocorrido em 16-03-2021 se 

tratou unicamente de escoamento lícito de águas pluviais decorrentes de tempestade, 

o qual não apresentou qualquer toxicidade (fator de toxicidade FT=1, oito vezes 

inferior ao limite regulamentar de FT=8), conforme relatórios técnicos Sumatex e 

Orizon juntados aos autos. Sustentou que a equipe de fiscalização ambiental do INEA 

esteve no local no dia seguinte ao evento e atestara, por vistoria em terra e sobrevoo 

de drone, a inexistência de danos ambientais, poluição ou mortandade de peixes, 

razão pela qual o órgão ambiental estadual não impôs nenhuma notificação ou sanção 

à ré. Asseverou que a flutuação de peixes mortos alegada é inverídica e despida de 

suporte probatório, devendo eventuais desconformidades de oxigênio do Canal ser 

imputadas ao deficiente saneamento básico municipal e lançamento de esgotos 

domésticos na região. Por fim, arguiu a ocorrência de litigância predatória e abusiva 

patrocinada pelo patrono dos autores, pulverizada em mais de mil processos 

padronizados contendo procurações genéricas e dados de outorgantes 

desatualizados ou falsos. 

Os autores apresentaram réplica, rebatendo as preliminares e 

defendendo a incidência da responsabilidade civil objetiva pura pelo risco integral 

(artigo 225, § 3º, da Carta Magna e artigo 14, § 1º, da Lei nº 6.938/1981). Argumentam 

que o vazamento de finos de carvão é incontroverso e que o dano moral e material é 

fato notório (in re ipsa) sob os ditames do artigo 374, inciso I, do Código de Processo 

Civil. Reiteraram a validade de suas autodeclarações amparadas na Lei nº 7.115/1983 

e Instrução Normativa nº 128/2022 do INSS para fins de comprovação da qualidade 

de pescador, pleiteando a integral procedência dos pedidos e a inversão do ônus da 

prova (id. 143006510). 

O juízo singular saneou o feito, adotando as seguintes providências:  

(a) Rejeitou a preliminar de ilegitimidade ativa (postergando a sua 

análise de mérito sob o crivo de provas) e a impugnação à gratuidade de justiça; 

(b) Indeferiu a inversão do ônus da prova no tocante à comprovação da 

condição de pescador, cabendo exclusivamente aos autores instruírem os autos com 

registros válidos anteriores ou contemporâneos aos fatos; 
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(c) Deferiu a inversão do ônus da prova quanto à existência de dano 

ambiental; 

(d) Reconheceu tratar-se de contencioso de massa e aplicou as 

diretrizes da Nota Técnica nº 02/2024 do Centro de Inteligência do TJRJ e a 

Recomendação nº 127/2022 do CNJ, fixando a ação paradigma nº 0024231-

21.2021.8.19.0206 para a realização de prova pericial e determinando a suspensão 

do presente feito e de mais de 850 demandas análogas até a conclusão do laudo 

técnico do perito nomeado, Dr. Fernando Bergman. 

Opostos embargos de declaração pelos autores, em relação à decisão 

saneadora acima, em relação ao indeferimento da comprovação de pescadores, 

foram os mesmos, parcialmente, deferidos, haja vista não existir pedido específico 

quanto à inversão do ônus da prova relativa à comprovação da condição de 

pescadora, reconsiderando o terceiro item acima e mantendo-se os demais itens (id. 

258303016). 

Concluída a perícia na causa paradigma, as partes foram instadas a 

trasladar as peças do laudo para este feito, providência que fora realizada apenas 

pela empresa ré. O detalhado laudo subscrito pelo Engenheiro Fernando Bergman foi 

colacionado nos autos e atestou que o material vertido em 16-03-2021 se tratava de 

águas pluviais coletadas de bacia de drenagem, cuja toxicidade era inofensiva e 

apresentou fator de toxicidade FT=1, o que é oito vezes menor do que o limite admitido 

pelo INEA (FT=8). Esclareceu que as vistorias oficiais e drone de alta tecnologia do 

INEA realizados em 17-03-2021 constataram a total ausência de poluição ou 

contaminação no Canal São Francisco. Por fim, concluiu que as oscilações de 

poluentes na região de manguezal decorrem de esgotos domésticos urbanos e da 

precária infraestrutura sanitária local, inexistindo qualquer evidência de mortandade 

de peixes ou redução da capacidade pesqueira decorrente das atividades da ré. 

Em 16-04-2026, o juízo de origem proferiu sentença julgando 

improcedentes os pedidos. Assentou o juízo singular que, apesar da incidência da 

responsabilidade civil objetiva ambiental, as conclusões periciais afastaram, 

categoricamente, o dano ambiental e o nexo de causalidade. Ademais, registrou que 

os autores não lograram êxito em comprovar a qualidade de pescadores artesanais 

contemporânea aos fatos sob os ditames do Tema 680 do STJ, visto que 

apresentaram documentos com prazos de validade expirados, in verbis: 

Cuida-se de ação que envolve matéria 
ambiental, razão pela qual os autos foram encaminhados ao 
4º Núcleo de Justiça 4.0, estrutura voltada a conferir maior 
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celeridade ao julgamento de demandas dessa natureza, em 
consonância com a Meta 6/2025 do CNJ. 

A Resolução nº 398/2021 do CNJ autoriza a 
atuação dos Núcleos de Justiça 4.0 como instrumento de 
apoio às unidades jurisdicionais, especialmente em 
hipóteses que envolvam matérias especializadas ou 
voltadas ao cumprimento de metas institucionais. 

Com base nesse regramento, o Tribunal de 
Justiça instituiu tais núcleos como órgãos auxiliares, 
cabendo ao juízo de origem deliberar pela remessa dos 
autos, providência que não implica alteração de 
competência. 

Diante da natureza das demandas ambientais, 
geralmente complexas e de elevada repetitividade, e da 
necessidade de observância das metas estabelecidas, 
mostra-se adequada a tramitação do feito no referido 
Núcleo, sem prejuízo às partes. 

O Conselho Nacional de Justiça, através do 
PROCEDIMENTO DE CONTROLE 0002373-
91.2024.2.00.0000, muito recentemente mudou a orientação 
fixando a tese abaixo:-Ementa: Direito Administrativo. 
Procedimento de Controle Administrativo. Tribunal de 
Justiça do Estado do Maranhão. Núcleos de Justiça 4.0 
Empréstimos Consignados. Competência. Área Territorial. 
Possibilidade. Matéria Especializada. Tramitação 
obrigatória. Autonomia do Tribunal. Resolução CNJ n. 
385/2021 e Resolução CNJ 398/2021. Proposta de Alteração. 
Teses de julgamento: 1. Os Tribunais podem instituir: 
"Núcleos de Justiça 4.0" com competência em toda área 
territorial de sua jurisdição. 2. Os Tribunais, observando a 
legislação de regência, têm autonomia para regulamentar a 
distribuição obrigatória de processos aos "Núcleos de 
Justiça 4.0". 

A partir da nova jurisprudência do CNJ, o TJRJ 
emitiu o ATO NORMATIVO TJ N° 18/2025, que institui a 
obrigatoriedade da atuação do núcleo 4.0, independente do 
desejo das partes. 

Nesse sentido, a própria jurisprudência mais 
atualizada do TJRJ já espelha esse posicionamento, vale 
transcrever: 

Declínio da competência em favor do 2º 
Núcleo de Justiça 4.0 do Poder Judiciário do Estado do Rio 
de Janeiro, instituído com base na Resolução 385/21 do 
CNJ. Requerimento de revogação da redistribuição. 
Impossibilidade. Resolução do Órgão Especial nº 27/2025, 
de 14 de julho de 2025, que revogou o artigo 4º, e alterou o 
artigo 5º, da resolução TJRJ nº 06/2024, para dispor sobre a 
remessa de processos independentemente de requerimento 
ou anuência das partes, e sem possibilidade de oposição. 
Recurso desprovido. (0087170-34.2025.8.19.0000 AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. Des(a). CARLOS EDUARDO DA ROSA 
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DA FONSECA PASSOS - Julgamento: 14/10/2025 -
TERCEIRA CAMARA DE DIREITO PRIVADO (ANTIGA 18ª 
CÂMARA CÍVEL)) 

A REMESSA DOS PROCESSOS ABRANGIDOS 
PELO OBJETIVO DO "NÚCLEO DE JUSTIÇA 4.0" SE 
EFETIVARÁ SEGUNDO AS CLASSES, ASSUNTOS E FASES 
DE PROCESSOS PREVIAMENTE DEFINIDOS PELO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA FLUMINENSE. RECURSO DA 
PARTE AUTORA QUE SE OPÔS AO DECLÍNIO POR NÃO 
TER EXERCIDO A OPÇÃO DO JUÍZO 100% DIGITAL. 
RESOLUÇÃO OE/06 DE 2024 QUE CRIOU NO ÂMBITO DO 
TJRJ OS "NÚCLEOS DE JUSTIÇA 4.0" COMO UNIDADES 
JUDICIÁRIAS COM FUNÇÃO DE ASSESSORAMENTO A 
TODOS OS ÓRGÃOS JURISDICIONAIS PREVISTOS NO 
ARTIGO 3º DA LODJ. DECISÃO MANTIDA. PRECEDENTES. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO. 
(008150197.2025.8.19.0000 AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
Des(a). ANDRE LUIZ CIDRA - Julgamento: 06/10/2025 
VIGESIMA CAMARA DE DIREITO PRIVADO (ANTIGA 11ª 
CÂMARA CÍVEL)). 

RECENTE RESOLUÇÃO DO ÓRGÃO 
ESPECIAL N° 27/2025, DE 14 DE JULHO DE 2025, REVOGOU 
O ARTIGO 4°, E ALTEROU O ARTIGO 5°, DA RESOLUÇÃO 
TJ/OE N° 06/2024, QUE REDEFINIU AS HIPÓTESES DE 
CRIAÇÃO DOS NÚCLEOS DE JUSTIÇA 4.0 NO ÂMBITO DO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 
BEM COMO PARA DISPOR SOBRE A REMESSA DE 
PROCESSOS, INDEPENDENTEMENTE DE REQUERIMENTO 
OU ANUÊNCIA DAS PARTES E SEM POSSIBILIDADE DE 
OPOSIÇÃO. CORRETA A DECISÃO DO JUÍZO A QUO, QUE 
DETERMINOU, DE OFICIO. QUE O FEITO FOSSE REMETIDO 
AO 11° NÚCLEO COMPETENTE PARA O ROCESSAMENTO 
E JULGAMENTO DA AÇÃO. DECISÃO QUE MERECE SER 
MANTIDA. DESPROVIMENTO DO RECURSO. (0025276-
57.2025.8.19.0000 AGRAVO DE INSTRUMENTO. Des(a). 
ALVARO HENRIQUE TEIXEIRA DE ALMEIDA Julgamento: 
02/10/2025 DECIMA PRIMEIRA CAMARA DE DIREITO 
PRIVADO (ANTIGA 27ª CÂMARA CÍVEL)). 

Assim, mantida a remessa, passa-se à análise 
do mérito. 

No caso concreto, a controvérsia cinge-se à 
apuração da responsabilidade da ré pelo alegado 
vazamento de finos de carvão, ocorrido em 16/03/2021, que 
teria atingido o Canal São Francisco, bem como à 
verificação de eventual repercussão desse fato na atividade 
pesqueira exercida pela parte autora. 

A solução da lide demanda a análise conjunta 
de elementos indispensáveis à configuração da 
responsabilidade civil ambiental, quais sejam: (i) a 
existência de dano efetivo; (ii) o nexo de causalidade entre 
a atividade desenvolvida pela ré e o prejuízo alegado; e (iii) 
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a comprovação da condição da parte autora como 
pescadora atuante na área supostamente atingida. 

A Constituição da República, em seu art. 225, 
assegura o direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, impondo ao poluidor o dever de reparar os 
danos causados. No mesmo sentido, a Lei nº 6.938/1981, ao 
dispor sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, 
consagra a responsabilidade objetiva do poluidor, nos 
termos de seu art. 14, §1º. 

Todavia, ainda que se trate de 
responsabilidade objetiva, a configuração do dever de 
indenizar não prescinde da demonstração do nexo de 
causalidade entre a atividade do agente e o dano alegado. 
Tal exigência decorre, inclusive, da disciplina geral da 
responsabilidade civil prevista nos arts. 186 e 927 do Código 
Civil, os quais condicionam o dever de reparar à existência 
de dano decorrente de conduta imputável ao agente. 

No âmbito processual, incumbe à parte autora 
a prova dos fatos constitutivos de seu direito, nos termos 
do art. 373, inciso I, do Código de Processo Civil, o que 
abrange a demonstração do dano, de sua extensão e da 
relação causal com a conduta atribuída à ré. 

Além disso, tratando-se de pretensão 
indenizatória de natureza individual, não basta a alegação 
genérica de inserção em grupo potencialmente atingido, 
sendo imprescindível a comprovação de prejuízo concreto 
e individualizado, bem como da efetiva relação da parte 
autora com a atividade supostamente afetada. 

Nesse ponto, cumpre destacar que o exercício 
da atividade pesqueira, seja profissional ou artesanal, 
encontra-se sujeito à regulamentação estatal, exigindo 
inscrição e autorização específicas. A comprovação dessa 
condição, em regra, se dá mediante apresentação de 
documentação válida, como a carteira de pescador 
profissional. 

No caso dos autos, contudo, não há 
comprovação válida da qualidade de pescadora, tendo em 
vista que a documentação apresentada se encontra com 
prazo de validade expirado, não sendo suficiente, por si só, 
eventual prova oral para suprir tal ausência. Tal exigência 
decorre da necessidade de demonstração mínima da 
regularidade do exercício da atividade alegada, não sendo 
possível reconhecer direito indenizatório sem a 
correspondente comprovação. 

No mesmo sentido, a jurisprudência do 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro tem 
reconhecido a improcedência de pretensões indenizatórias 
em hipóteses análogas, diante da ausência de comprovação 
da condição de pescador à época dos fatos e da inexistência 
de prova de prejuízo concreto à atividade pesqueira. Nesse 
contexto, já se decidiu que a apresentação de carteira 
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profissional vencida não se mostra apta a demonstrar o 
exercício regular da atividade, tampouco a mera alegação 
de impacto ambiental é suficiente para caracterizar dano 
indenizável, especialmente quando não evidenciado o nexo 
causal entre a atividade do réu e os prejuízos alegados 
(TJRJ, Apelação nº 080202196.2024.8.19.0024, Rel. Des. 
Cherubin Helcias Schwartz Júnior, j. 27/01/2026). 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REPARAÇÃO 
DE DANOS. PESCADORA ARTESANAL. ALEGAÇÃO DE 
DANOS A ATIVIDADE PESQUEIRA. SENTENÇA DE 
IMPROCEDÊNCIA. APELO AUTORAL. AUSÊNCIA DA 
COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE PESCADOR NA ÉPOCA 
DOS FATOS. JUNTADA DE CARTEIRA DE PESCADOR 
ARTESANAL. AUSÊNCIA DE PROVA DA OCORRÊNCIA DE 
PREJUÍZOS EM SUA SUBSISTÊNCIA, EM DECORRÊNCIA 
DAS OBRAS REALIZADAS PELAS RÉS. MANUTENÇÃO DA 
SENTENÇA.  

A preliminar de nulidade da sentença deve ser 
afastada. Ausência de cerceamento de defesa, uma vez que 
a sentença expressamente consignou as razões e a 
desnecessidade da prova pericial e oral. Sentença que não 
surpreendeu a parte e nem mesmo padece de vícios do 
artigo 489 do CPC, uma vez que enfrentou as teses 
suscitadas. No mérito, a Autora sustenta a ocorrência de 
danos causados aos pescadores profissionais artesanais 
após a instalação e funcionamento dos empreendimentos 
das Rés, que prejudicam atividade pesqueira na região. 
Afirma que a Prefeitura de Itaguaí lançou multa e acabou por 
suspender atividade portuária. Sentença de improcedência. 
Verificação da responsabilidade das Rés em razão de 
empreendimentos instalados na Baia de Sepetiba e Ilha 
Grande pela redução da capacidade pesqueira, 
comprovação do exercício da atividade pesqueira e ainda 
que esta fosse desenvolvida na área do empreendimento. 
Baia de Sepetiba, assim como a Baia da Ilha Grande, 
possuem vários empreendimentos ao estilo dos que 
possuem os Réus, além de urbanização sem regular 
estrutura de saneamento e tratamento de resíduos sólidos 
que notoriamente contribuem para contaminação e redução 
da qualidade da água e atividade pesqueira.  

Contudo, há como se concluir que a situação 
atual destoa do que já fora previsto no EIA e RIMA 
vinculante ao licenciamento. Atividade pesqueira que está 
inserida, tanto na modalidade profissional, quanto 
artesanal, e em ambos os casos necessário se faz 
autorização expressa estatal. Ocorre que a comprovação da 
qualidade de pescador se dá pela juntada da carteira 
profissional válida ao tempo do evento danoso. Parte Autora 
que que anexou carteira profissional com prazo de validade 
vencida. Autora que deixou de fazer prova da ocorrência de 
prejuízos em sua subsistência, em decorrência das obras 
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realizadas pelas rés. Entendimento do E. TJRJ. Recurso 
conhecido e improvido, nos termos do voto do 
Desembargador Relator. (080202196.2024.8.19.0024 - 
APELAÇÃO. Des(a). CHERUBIN HELCIAS SCHWARTZ 
JÚNIOR - Julgamento: 27/01/2026 - PRIMEIRA CAMARA DE 
DIREITO PRIVADO (ANTIGA 8ª CÂMARA CÍVEL)) 

A jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, no julgamento do Tema 680 (REsp nº 1.354.536/SE), 
firmou entendimento no sentido de que a legitimidade para 
pleitear indenização por danos ambientais com reflexos na 
atividade pesqueira exige a demonstração do registro de 
pescador profissional, associado a outros elementos 
probatórios que evidenciem o efetivo exercício da atividade, 
o que não se verifica na hipótese. 

Além disso, no que se refere ao evento 
narrado, a análise do conjunto probatório, especialmente da 
prova técnica produzida, não evidencia a existência de dano 
ambiental relevante nem a relação direta entre o fato e os 
prejuízos alegados. Consta dos autos que o ocorrido foi 
comunicado pela própria empresa ao órgão ambiental 
competente, o qual realizou vistoria no local sem identificar 
indícios de contaminação. 

Conforme o Parecer Técnico nº 
058/2021/GEIHQ, elaborado pelo Instituto Estadual do 
Ambiente, “de uma maneira geral, não foi identificada 
influência direta significativa das atividades da empresa nas 
águas dos Canais de São Francisco e Guandu-Mirim, 
estando as violações observadas relacionadas 
principalmente à baixa infraestrutura sanitária da região em 
questão” (id. 1489-91). 

Ademais, os relatórios técnicos produzidos no 
âmbito da fiscalização ambiental corroboram tal conclusão, 
ao indicarem a ausência de impacto relevante decorrente 
das atividades da ré sobre a qualidade das águas, 
apontando outros fatores como possíveis responsáveis por 
eventuais alterações. 

O extenso laudo do perito do juízo, analisou 
detidamente a questão e ao final foi categórico:...este Perito 
do Juízo entende tecnicamente que não há evidencias 
técnicas que indiquem que o incidente ocorrido em 
16/03/2021 tenham contribuído redução da atividade 
pesqueira na região, cabendo destacar que de acordo com 
o INEA – Instituto Estadual do Ambiente, considerando o 
PARECER TÉCNICO N° 058/2021/GEIHQ, o qual teve por 
objetivo monitorar a qualidade das águas fluviais (superfície 
e fundo) e dos sedimentos na região de influência da 
Siderúrgica da Ternium (Canais de São Francisco e do 
Guandu-Mirim a montante e a jusante do empreendimento), 
cabendo mais uma vez destacar (sic) q conclusão do 
Relatório do INEA – Instituto Estadual do Ambiente: “De 
uma maneira geral, não foi identificada influência direta 
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significativa das atividades da empresa nas águas dos 
Canais de São Francisco e Guandu-Mirim, estando as 
violações observadas relacionadas principalmente à baixa 
infraestrutura sanitária da região em questão”. 

Nesse contexto, resta afastado o nexo causal 
indispensável à configuração da responsabilidade civil 
ambiental da demandada. 

Ressalte-se, ainda, que a atividade 
desenvolvida pela ré se encontra submetida a regular 
licenciamento ambiental, nos termos do art. 10 da Lei nº 
6.938/1981, não havendo demonstração de descumprimento 
das condicionantes impostas ou de ocorrência de impacto 
ambiental não previsto no processo de licenciamento. 

Nesse contexto, a responsabilização civil por 
dano ambiental, ainda que fundada na teoria objetiva, exige 
a comprovação de que o evento imputado ao agente foi 
efetivamente causa do prejuízo alegado, o que não restou 
demonstrado nos autos. 

Dessa forma, não tendo a parte autora se 
desincumbido do ônus de comprovar o dano, o nexo causal 
e sua condição regular de pescadora, inviável o 
reconhecimento da responsabilidade civil. 

Assim, a rejeição da pretensão se impõe, 
diante da ausência de comprovação dos elementos 
essenciais à configuração da responsabilidade civil, 
notadamente o dano e o nexo de causalidade, bem como da 
inexistência de prova idônea da condição de pescadora da 
parte autora, requisito indispensável à demonstração do 
alegado prejuízo e à própria legitimação material para 
pleitear a indenização. 

Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTES os 
pedidos formulados na presente ação, com resolução do 
mérito, nos termos do art. 487, inciso I, do Código de 
Processo Civil. 

Em razão da sucumbência, condeno a autora 
ao pagamento das custas processuais e dos honorários 
advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor 
atualizado da causa, nos termos do art. 85, §2º, do Código 
de Processo Civil. 

P.R.I. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa 
e arquive-se 

Ato contínuo, os autores interpuseram recurso de apelação, no id. 

282220103, aduzindo nulidade por cerceamento de defesa, ausência de critérios 

ecológicos no laudo e repisando a notoriedade do dano ambiental e a presunção do 

dano moral à luz dos Temas 436, 439 e 680 do STJ, além de invocar um pretenso e 

inexistente 'Tema 760' do STJ. 
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Contrarrazões apresentadas pela ré sob o id. 292283255, pugnando 

pelo não provimento do recurso e pela condenação dos apelantes por litigância de 

má-fé pela invocação de jurisprudência inexistente e prática de litigância predatória 

massificada. 

Certificada a tempestividade do recurso e a remessa dos autos, vieram-

me conclusos.  

É o relatório. 

Preenchidos os pressupostos extrínsecos e intrínsecos de 

admissibilidade recursal, o presente apelo deve ser conhecido, conforme certidão 

cartorária de tempestividade previamente expedida. 

Submetida a pretensão recursal ao exame deste Colegiado, verifica-se 

que a respeitável sentença prolatada pelo d. juízo singular se mostra irrepreensível, 

não merecendo qualquer reforma.  

Passa-se à análise exaustiva e motivada da subsunção jurídica de cada 

ponto controvertido: 

De início, afasta-se a preliminar de cerceamento de defesa e violação ao 

contraditório. Insurgem-se os apelantes contra o julgamento imediato da lide, 

sustentando que seria necessária a oitiva de pescadores e dilação probatória 

testemunhal em audiência de instrução. Sem razão, contudo. 

Cabe ao juízo indeferir diligências inúteis ou meramente protelatórias 

quando formar a sua convicção com esteio em provas técnicas robustas, em estrito 

atendimento ao artigo 370 e ao artigo 371 do Código de Processo Civil. No presente 

caso, o juízo de origem agiu de forma escorreita ao trasladar a detalhada perícia 

judicial produzida sob o crivo do contraditório na causa-piloto conexa, sob nº 0024231-

21.2021.8.19.0206, como prova emprestada, medida que atende ao princípio da 

isonomia e da celeridade nas demandas de massa. 

De plano, impende estabelecer, de forma explícita, a diferenciação fática 

(distinguishing) em relação ao precedente paradigma desta Egrégia Câmara nos 

autos de Apelação Cível nº 0801067-50.2024.8.19.0024 (Rel. Des. Sergio 

Wajzenberg, julgado em 18-11-2025). Naquele julgado, determinou-se a anulação da 

sentença por cerceamento de defesa pois a causa fora julgada de forma prematura, 

sem a realização de qualquer prova pericial judicial independente, sustentando-se o 
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julgador unicamente em vistorias administrativas unilaterais realizadas pelo INEA, cujo 

teor da ementa abaixo transcrevo: 

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CIVIL E AMBIENTAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA POR DANO AMBIENTAL. PESCADOR 
ARTESANAL. ATIVIDADE DE MINERAÇÃO E OPERAÇÕES 
PORTUÁRIAS NA BAÍA DE SEPETIBA. JULGAMENTO 
ANTECIPADO DA LIDE. PROVA PERICIAL TÉCNICA NÃO 
REALIZADA. CERCEAMENTO DE DEFESA CONFIGURADO. 
PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA AMPLA DEFESA. ART. 5º, 
LV, DA CF/1988. NECESSIDADE DE INSTRUÇÃO 
PROBATÓRIA.  
Reexame da matéria. Alteração de posicionamento 
anteriormente adotado, diante da constatação de que, em 
demandas ambientais envolvendo alegações de 
contaminação difusa e impactos cumulativos sobre o 
ecossistema marinho, a prova pericial constitui elemento 
técnico indispensável à adequada formação do 
convencimento judicial. 
Autos de infração e relatórios de vistoria do Município de 
Itaguaí indicam o lançamento irregular de efluentes 
industriais e resíduos de minério de ferro na Baía de 
Sepetiba, em desconformidade com condicionantes das 
licenças ambientais e com a Resolução CONAMA nº 
430/2011. Relatórios do INEA, elaborados posteriormente, 
não afastam os indícios de degradação ambiental, 
limitando-se a constatações genéricas e reconhecendo 
falhas no manejo de efluentes sanitários. 
Ausência de produção de prova técnica e documental 
essencial que impede a aferição da existência do dano e do 
nexo causal, caracterizando cerceamento de defesa e 
violação ao devido processo legal substancial. Aplicação do 
art. 370 do CPC. 
Comprovante de pedido de registro de pescador 
profissional apresentado pelo autor. Necessidade de 
oportunizar complementação probatória para aferição da 
legitimidade ativa, nos termos do Tema 680 do STJ. 
Relação jurídica de consumo por equiparação configurada 
(arts. 17 e 3º do CDC). Inversão do ônus da prova que 
depende de decisão fundamentada, não ocorrendo 
automaticamente (STJ, Jurisprudência em Teses nº 39). 
Ausência de elementos concretos para reconhecimento de 
litigância abusiva nesta instância. Determinação ao Juízo de 
origem para apuração nos moldes da Resolução CNJ nº 
159/2024, com eventual remessa de elementos ao CENIF e à 
OAB, se confirmada a hipótese. 
SENTENÇA ANULADA PARA REABERTURA DA 
INSTRUÇÃO E REALIZAÇÃO DE PROVA PERICIAL 
TÉCNICA E DOCUMENTAL. RECURSO PROVIDO. 
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(0801067-50.2024.8.19.0024 - APELAÇÃO. Des(a). SERGIO 
WAJZENBERG - Julgamento: 18/11/2025 - SÉTIMA CÂMARA 
DE DIREITO PRIVADO) 

Na presente hipótese, contudo, existe laudo pericial judicial 

independente, produzido sob o contraditório das partes por perito judicial designado 

(Dr. Fernando Bergman), tendo sido realizado vistorias técnicas e realizado análises 

laboratoriais nos sedimentos colhidos, afastando, com precisão científica, a ocorrência 

de toxicidade nas águas. A instrução probatória foi, pois, exaurida, revelando-se 

desnecessária e meramente protelatória a produção de prova oral ou testemunhal, 

incapaz de suplantar a robustez do veredito científico do perito judicial. 

A prova pericial judicializada demonstrou de forma peremptória que as 

águas pluviais (de chuva) escoadas pelas comportas do complexo industrial da ré em 

16-03-2021 apresentaram índice de ecotoxicidade FT=1 (Fator de Toxicidade 1), valor 

oito vezes inferior ao limite tolerado pelo órgão fiscalizador estadual (INEA) na NOP 

08/2018, que é FT=8, conforme visto nas imagens abaixo: 
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 O efluente, portanto, se mostrou inofensivo à biota marinha. 
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Outrossim, restou evidenciado pelo perito de confiança do juízo que as 

desconformidades históricas constatadas nos Canais de São Francisco e Guandu-

Mirim decorrem, na verdade, do deficiente saneamento básico e do descarte de 

esgoto sanitário urbano na região pela própria população, inexistindo nexo de 

causalidade com a atividade siderúrgica da apelada, conforme visto abaixo: 

 

Observou-se que a formação de manchas temporárias decorreu da 

dinâmica natural do revolvimento de sedimentos orgânicos do mangue, que se 

desfizeram em poucas horas (fls. 1437).  

Em sentido acorde ao resultado da perícia, foram os relatórios técnicos 

de vistoria do INEA, elaborados em 17-03-2021 (no dia subsequente aos fatos), que 

confirmaram, mediante vistoria terrestre e sobrevoo de drone, que não havia manchas 

de poluição, óleo ou qualquer alteração adversa contemporânea ao evento, não tendo 

sido imposta nenhuma penalidade ou multa contra a ré. 

A responsabilidade por dano ambiental é, em verdade, de natureza 

objetiva, baseada no risco integral (artigo 14, § 1º, da Lei nº 6.938/1981), o que afasta 

a necessidade de perquirir culpa do degradador. No entanto, tal regime de 

responsabilidade civil não prescinde da demonstração indubitável da ocorrência do 

dano efetivo e do nexo de causalidade com a conduta da empresa acionada, ônus de 

que os autores não se desincumbiram, a teor do artigo 373, inciso I, do Código de 

Processo Civil. 
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Ainda que superada a inocorrência de dano e nexo causal, os apelantes 

desafiam a legitimidade ativa para a propositura da lide, pois não comprovaram a 

qualidade de pescadores artesanais profissionais ativos na época do evento danoso 

(16-03-2021). 

O Tema 680 do Superior Tribunal de Justiça (REsp nº 1.354.536/SE) 

sedimentou a seguinte tese: 

Para demonstração da legitimidade para vindicar 
indenização por dano ambiental que resultou na redução da 
pesca na área atingida, o registro de pescador profissional e a 
habilitação ao benefício do seguro-desemprego, durante o 
período de defeso, somados a outros elementos de prova que 
permitam o convencimento do magistrado acerca do exercício 
dessa atividade, são idôneos à sua comprovação. 

Ressalte-se que a referida tese vinculante utiliza a partícula aditiva 

“somados”, evidenciando se tratar de um pressuposto mínimo cumulativo e não 

alternativo, tal qual faz crer a narrativa dos apelantes. O precedente determina que a 

idoneidade comprobatória pressupõe o fornecimento do registro de pescador e da 

aprovação ao seguro-defeso, instrumentos que devem estar, indissociavelmente, 

somados a indícios convergentes da atividade extrativista.  

Fixa-se, portanto, a essencialidade de que os instrumentos oficiais 

apresentados sejam plenamente válidos e temporalmente subordinados à data do 

evento danoso.  

Por conseguinte, desatendem frontalmente ao precedente as 

submissões processuais fundadas apenas em manifestações unilaterais de 

associações classistas, inclusões extemporâneas no cadastro pesqueiro estatal ou a 

apresentação de carteiras profissionais flagrantemente expiradas, desassociadas dos 

demais requisitos necessários e obrigatórios insertos no tema em comento. 

 Como se colhe do acervo fático-probatório, o apelante Ademir Barcelos 

apresentou RGP expedido em 2007 e com validade vencida desde 14-06-2013, há 

oito anos antes do sinistro, conforme visto abaixo: 
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A seu turno, o apelante Abel Pereira apresenta carteira com validade 

vencida em 2013, conforme visto abaixo: 
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O recorrente Ademilson Coelho de Almeida apresentou declaração 

unilateral emitida por associação de pescadores datada de 05-06-2021 (id. 90065208 

— fls. 30), posterior aos fatos, sendo certo que, consoante o Tema 680 do STJ, 

declarações particulares de entidades de classe não suprem a exigência de 

regularidade cadastral perante a repartição federal competente. Apresentou, ainda, 

uma carteira vencida em 2004, conforme visto abaixo: 

 

Como visto, inexistem provas mínimas do exercício contemporâneo do 

ofício (ausência de comprovante de despesas com apetrechos de pesca, notas fiscais 

de venda de pescado ou recebimento de seguro-defeso no período contemporâneo 

aos fatos, conforme visto nos anexos da Exordial. 
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Admitir a legitimidade ativa com base em documentação irregular ou 

expirada implicaria premiar o exercício clandestino de atividade regulamentada e abrir 

margem para o enriquecimento sem causa de terceiros alheios ao ofício. 

Salienta-se, em tempo, que ainda que os recorrentes comprovassem a 

sua condição de pescador na época dos fatos, outra sorte não lhes socorreria, diante 

do conclusivo laudo pericial, sendo a improcedência o desfecho natural, diante da 

ausência de nexo causal. 

Por oportuno, registra-se a perfeita harmonia deste julgamento com a 

orientação unânime deste Colegiado em casos idênticos e contra a mesma ré, 

notadamente a decisão monocrática de lavra do eminente Desembargador Luciano 

Saboia Rinaldi de Carvalho, prolatada nos autos da Apelação Cível nº 0821388-

79.2023.8.19.0206, na qual restou negado o provimento ao recurso de apelação dos 

autores em situação fática perfeitamente análoga, conforme visto abaixo: 

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO AMBIENTAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MATERIAIS E MORAIS. PESCADOR ARTESANAL. 
ALEGADO PREJUÍZO À ATIVIDADE PESQUEIRA 
DECORRENTE DO VAZAMENTO DE RESÍDUOS 
UTILIZADOS NA PREPARAÇÃO DO AÇO, ATINGINDO O 
CANAL SÃO FRANCISCO. SENTENÇA DE 
IMPROCEDÊNCIA. CONFIRMAÇÃO. 

1.Recurso dos autores pretendendo a reforma 
da sentença, sustentando a insuficiência do laudo pericial e 
a ocorrência de danos presumidos em decorrência dos 
fatos narrados.  

2.Responsabilidade civil objetiva por dano 
ambiental que não dispensa a comprovação do dano, do 
nexo causal e do prejuízo individual alegado.  

3.Laudo pericial e parecer técnico do INEA que 
não identificaram evidências de que o incidente tenha 
provocado impacto ambiental relevante ou contribuído para 
a redução da atividade pesqueira na região.  

4.Ausência de comprovação do exercício 
profissional da pesca, da paralisação da atividade e da 
redução da renda dos Autores. Tema nº 680 do STJ. Parte 
autora que não se desincumbiu do ônus previsto no artigo 
373, inciso I, do CPC. 

5.Desprovimento do recurso, na forma do art. 
932, IV, ¿a¿ do CPC. (0821388-79.2023.8.19.0206 - 
APELAÇÃO. Des(a). LUCIANO SABOIA RINALDI DE 
CARVALHO - Julgamento: 03/08/2026 - DECIMA NONA 
CAMARA DE DIREITO PRIVADO (ANTIGA 25ª CÂMARA 
CÍVEL). 
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Por derradeiro, reveste-se de extrema gravidade o panorama processual 

informado pelo réu, no qual se insere a presente causa. O recorrido sustenta que se 

trata de contencioso massificado, constituído por cerca de mil demandas análogas em 

curso propostas contra a ré pelo mesmo advogado, amparadas em petições 

padronizadas e despidas de qualquer individualização de danos (id. 292283255).  

A fim de sustentar as suas alegações, o recorrido colaciona aos autos 

certidão cartorária colhida no processo conexo nº 0023818-08.2021.8.19.0206 (Diego 

Feliciano Fenelão de Melo x Ternium), na qual o pretenso pescador compareceu 

espontaneamente à serventia e declarou desconhecer a ação proposta, não conhecer 

o patrono autor da exordial e exercer, em verdade, a profissão de cozinheiro, conforme 

visto abaixo: 

 

Informa, ainda, o resultado obtido na Apelação Cível n.º 0801254-

94.2024.8.19.0206, em que restou assim ementada, in litteris: 

Apelação. Ação indenizatória. Autores que 
buscam ser indenizados pelos prejuízos sofridos em sua 
atividade pesqueira devido a desastre ambiental provocado pela 
ré. Demanda ajuizada em 24.01.2024 instruída com procurações 
sem data. Constatada a irregularidade, foi determinada a juntada 
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de procurações datadas e atualizadas, mas vieram aos autos 
documentos antigos, do ano de 2021. Oportunizado novo prazo 
para a devida regularização, a parte não cumpriu a determinação 
judicial. Extinção do feito por falta de regularização da 
representação processual dos autores. Inconformismo dos 
autores. Não obstante as duas oportunidades para regularizar a 
representação processual, o vício não foi sanado. 
Determinação em conformidade com a recomendação n. 
159 de 23.10.2024 do CNJ. Apresentação de procuração 
incompleta, com inserção manual de informações e 
desatualizada configura conduta processual 
potencialmente abusiva. Prevenção da litigância abusiva. 
Poder geral de cautela atribuído ao juiz para determinar 
diligências com o fito de evidenciar a legitimidade do 
acesso ao Poder Judiciário. Não confirmada a regularidade 
processual, ausente um dos pressupostos processuais para o 
regular desenvolvimento do processo. Jurisprudência deste 
Tribunal de Justiça. Recurso a que se nega provimento. 
(0801254-94.2024.8.19.0206 - APELAÇÃO. Des(a). CLÁUDIA 
TELLES DE MENEZES - Julgamento: 15/07/2025 - QUARTA 
CAMARA DE DIREITO PRIVADO (ANTIGA 5ª CÂMARA 
CÍVEL). 

Observa-se, por fim, que os apelantes colacionaram precedente 

inexistente em suas razões recursais (o pretenso Tema 760 do STJ), conforme visto 

abaixo, in verbis: 

 

Ocorre que não existe, até o presente momento, Tema com essa 

numeração oriundo do Superior Tribunal de Justiça, conforme busca atual nos 

cadastros daquela corte.  

Existe, sim, tal numeração em Tema proveniente do Supremo Tribunal 

Federal, contudo a matéria lá veiculada nada diz respeito com a presente hipótese, 
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uma vez que versa sobre a competência da Justiça Federal comum para processar e 

julgar causas em que se discute o direito de servidores estatutários do extinto 

Departamento de Correios e Telégrafos optantes pelo regime celetista à percepção 

de quinquênios completados anteriormente à opção. 

Tal fato, seja decorrente de imperícia ou deliberado ardil processual, 

atenta contra a boa-fé objetiva (artigo 5º do CPC), devendo ser rechaçado. Deixo, 

contudo, de aplicar, por ora, a litigância de má-fé em razão de inequívoca 

comprovação da intenção em levar esse juízo a erro, advertindo-se, contudo, que a 

eventual interposição de recursos manifestamente infundados, de caráter protelatório 

ou que deixem de impugnar, especificamente, os fundamentos desta decisão poderá 

ensejar a aplicação de multa, nos termos dos artigos dos artigos 80, IV e VII, 1.021, 

§4º, e 1.026, §§2º e 3º, do CPC, advertência extensiva à oposição de embargos de 

declaração fora das hipóteses do art. 1.022 do CPC. 

Ante o exposto, CONHEÇO e NEGO PROVIMENTO ao recurso de 

apelação interposto pelos autores, mantendo-se integralmente a respeitável sentença 

de primeiro grau por seus próprios e hígidos fundamentos, com fundamento no artigo 

932, IV, a, do CPC 

Em observância ao disposto no artigo 85, § 11, do Código de Processo 

Civil, majoram-se os honorários advocatícios sucumbenciais devidos pelos autores 

para 12% (doze por cento) sobre o valor atualizado atribuído à causa, suspensa, 

outrossim, a exigibilidade da cobrança tanto da referida verba quanto das custas 

processuais, em razão do benefício da gratuidade de justiça deferido aos apelantes 

(artigo 98, § 3º, do mesmo diploma legal). 

Rio de Janeiro, datado e assinado digitalmente. 

 

 ANTONIO MARREIROS DA SILVA MELO NETO 
Desembargador Relator 
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